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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EDSON FRANCELIN RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : EDSON RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : KELLY CRISTINA GARCIA RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADOS : CLOVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
CAROLINA STUCK ISHIKAWA - SP400880

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  TAC.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA  PERICIAL.  SUFICIÊNCIA  DO  ACERVO
PROBATÓRIO  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.   MULTA
COMINATÓRIA.  REDUÇÃO.  REVISÃO  DOS  CRITÉRIOS  ADOTADOS  PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  REEXAME  DE  FATOS  E  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL A RESPEITO DO QUAL HAJA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO ENTRE
TRIBUNAIS.  DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE
DE INDICAÇÃO DE SÚMULA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  é  a  de uniformizar  a  interpretação da legislação
federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação de novo juízo
sobre fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

2.  A falta de indicação precisa e específica do dispositivo de lei federal ao
qual  se  tenha  dado  interpretação  divergente  daquela  que  a  ele  houver  dado  outro
tribunal impede o conhecimento do recurso especial por deficiência na fundamentação
recursal. É inadmissível o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto com base
na Súmula 410/STJ, pois não se enquadra no conceito de tratado ou lei federal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2912025 - SP (2025/0135716-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EDSON FRANCELIN RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : EDSON RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : KELLY CRISTINA GARCIA RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADOS : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
CAROLINA STUCK ISHIKAWA - SP400880

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E  AMBIENTAL.  AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  TAC.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA  PERICIAL.  SUFICIÊNCIA  DO  ACERVO
PROBATÓRIO  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  MULTA
COMINATÓRIA.  REDUÇÃO.  REVISÃO  DOS  CRITÉRIOS  ADOTADOS  PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  REEXAME  DE  FATOS  E  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL A RESPEITO DO QUAL HAJA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO ENTRE
TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE
DE INDICAÇÃO DE SÚMULA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da legislação
federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação de novo juízo
sobre fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

2. A falta de indicação precisa e específica do dispositivo de lei federal ao
qual  se tenha dado interpretação divergente daquela que a ele houver dado outro
tribunal impede o conhecimento do recurso especial por deficiência na fundamentação
recursal.  É inadmissível  o conhecimento do recurso especial  quanto ao ponto com
base na Súmula 410/STJ, pois não se enquadra no conceito de tratado ou lei federal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por

EDSON FRANCELIN RIBEIRO DA ROCHA da decisão em que conheci  do agravo

para não conhecer do recurso especial (fls. 378/387).
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A parte agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 7 do

Superior Tribunal de Justiça (STJ) quanto às teses de cerceamento de defesa e de

redução  da  multa  cominatória,  ao  argumento  de  que  o  recurso  especial  não

demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  mas  apenas  nova  valoração

jurídica de fatos expressamente reconhecidos pelo Tribunal de origem.

Alega,  ainda,  equívoco  no  não  conhecimento  da  controvérsia  relativa  à

necessidade  de  intimação  pessoal  do  devedor  para  exigibilidade  da  multa,

sustentando  que  a  insurgência  foi  deduzida  com  fundamento  em  dissídio

jurisprudencial, e não em alegada violação à Súmula 410 do STJ.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou o  julgamento  deste

recurso pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 393/399).

É o relatório.

VOTO

Na  origem,  cuida-se  de  embargos  à  execução  visando  afastar  a

exigibilidade de multa cominatória prevista em termo de ajustamento de conduta (TAC)

ou, subsidiariamente, reduzir seu valor. A sentença julgou os pedidos dos recorrentes

improcedentes (fls. 96/108). O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

deu parcial provimento à apelação para diminuir a multa imposta ( fls.199/216).

O  Tribunal  de  origem  afastou  a  alegação  de  cerceamento  de  defesa

decorrente  do  indeferimento  da  prova  pericial  ao  concluir  que  os  elementos  já

constantes dos autos seriam suficientes para o julgamento da controvérsia, inexistindo

necessidade de dilação probatória.

Nesse sentido, vale destacar que o  art. 139 do Código de Processo Civil

(CPC) estabelece que ao juiz compete a suprema condução do processo. Isso quer

dizer que, mediante análise das questões trazidas aos autos e considerando o quadro

probatório existente, poderá o magistrado, a fim de formar sua convicção, decidir pela

necessidade ou não da realização de determinadas provas (arts. 370 e 371 do CPC).

Logo,  possíveis  deferimentos  ou  indeferimentos  de  prova  pericial,

testemunhal  ou  documental  não  configuram  cerceamento  do  direito  de  defesa,

tampouco violação às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa,

mas sim uma faculdade do magistrado condutor do processo em prol da garantia da

efetividade do direito e da celeridade processual, já que a relevância e a pertinência da

prova submetem-se ao critério do órgão julgador, e não da parte.
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Na hipótese ora sob análise, em que foi  indeferida a produção de prova

pericial, não há como prosperar a tese de violação à legislação processual, visto que o

Tribunal de origem, ao assim proceder, entendeu que a produção de tal prova seria

desnecessária e irrelevante ao deslinde da controvérsia, ficando claro que, quando a

lei processual utiliza o termo magistrado, se refere tanto ao juízo singular quanto, por

óbvio, ao colegiado hierarquicamente superior. 

Assim sendo, o acórdão recorrido alinhou-se ao entendimento do Superior

Tribunal de Justiça (STJ) de que cabe ao juiz  – entenda-se, magistrado no sentido

amplo, seja no primeiro ou no segundo grau –, na posição de destinatário da prova,

determinar  a  produção das provas que considerar  necessárias à formação do seu

convencimento e indeferir aquelas irrelevantes ou protelatórias, sem que isso importe

em cerceamento de defesa ou violação ao comando normativo inserto nos arts. 369,

370,  371,  442,  464,  472  ou  479  do  CPC,  de  forma  que  o  reexame  da  questão

esbarraria no teor da Súmula 7/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO,  AMBIENTAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
PRODUÇÃO  DE  PROVA  COMPLEMENTAR.  INDEFERIMENTO
FUNDAMENTADO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, nos termos dos arts.
130 e 131 do CPC, cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar
sua necessidade,  conforme o princípio  do livre  convencimento motivado,
deferindo ou indeferindo a produção de novas provas.

2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda,
consignou ser desnecessária a repetição da perícia. Assim, a alteração das
conclusões adotadas no acórdão recorrido,  tal  como colocada a questão
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria
fática,  providência  vedada  em  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula
7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n.
1.384.527/SC,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  de
21/08/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. PRELIMINARES DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA,  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL  E
PRECLUSÃO  AFASTADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  NOVA  PERÍCIA  VERIFICADA  A
PARTIR DA ANÁLISE DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  E  DA  DIVERGÊNCIA
SUSCITADA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  CONTROVÉRSIA
DIRIMIDA À LUZ DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.

[...]
6. O STJ tem entendimento firmado, com base nos arts. 130 e 131 do

CPC,  de  que  cumpre  ao  magistrado,  destinatário  da  prova,  valorar  sua
necessidade,  conforme  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado,
deferindo ou indeferindo a produção de novas provas. Incidência do óbice
da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

[...]  (AgInt  no  AREsp  n.  854.405/MS,  relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2016.)

Além disso,  o  Tribunal  de origem diminuiu a multa aplicada em primeiro

grau e adotou critério que entendeu razoável para o caso em apreço. 
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Da análise do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, conclui-se que a

missão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da

legislação federal.

No cumprimento de seu papel, não é devido a este Tribunal o reexame do

contexto fático-probatório dos autos porque tal providência daria ensejo à formação de

novo juízo acerca de fatos e de provas, atribuição exclusiva das autoridades judiciais

de primeira e segunda instâncias.

Está  correta,  portanto,  a  decisão  que  não  conheceu  do  recurso  com

fundamento na Súmula 7 do STJ.

Além disso, embora a parte recorrente sustente que a controvérsia relativa

à necessidade de intimação pessoal do devedor foi deduzida sob o fundamento de

dissídio jurisprudencial,  e  não de violação à Súmula  410/STJ,  ela não indicou nas

razões  de  seu  recurso  especial  qual  seria  o  dispositivo  de  lei  federal  objeto  de

interpretação controvertida nos tribunais, providência exigida por esta Corte Superior

para o conhecimento dos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea c

do art. 105, inciso III, da Constituição Federal. 

Dessa maneira,  quanto ao ponto,  é  inadmissível  seu conhecimento com

base na Súmula 410/STJ, pois não se enquadra no conceito de tratado ou lei federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.912.025 / SP

Número Registro: 2025/0135716-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10009696720248260483 10025046520238260483 20240000996874 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON FRANCELIN RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : EDSON RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : KELLY CRISTINA GARCIA RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADOS : CLOVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
CAROLINA STUCK ISHIKAWA - SP400880

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON FRANCELIN RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : EDSON RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVANTE : KELLY CRISTINA GARCIA RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADOS : CLOVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
CAROLINA STUCK ISHIKAWA - SP400880

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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